PARECER N° 56, DE 2017
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1059, DE 2015, AO QUAL ENCONTRA-SE ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 1105, DE 2015 

De autoria do nobre Deputado Caio França, o projeto em epígrafe obriga estabelecimentos comerciais como supermercados, hipermercados e congêneres a exibir, em local único, específico e com destaque, os produtos alimentícios recomendados para pessoas com intolerância à lactose e para as portadoras de doença celíaca. O Projeto de Lei n.º 1105, de 2015, de autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, possui objeto semelhante ao da propositura antes mencionada, obrigando os mesmos estabelecimentos descritos acima a também exibir em local único, específico e com destaque os produtos alimentícios destinados aos celíacos, diabéticos, vegetarianos e às pessoas com intolerância à lactose. 

As proposituras estiveram separadamente em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos. Logo em seguida, por força do despacho de fls. 09 dos autos, fundamentado no artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, o Projeto de Lei n.º 1105/2015 foi anexado ao Projeto de Lei n.º 1059/2015, devendo, a partir de então, ser apreciados conjuntamente.

Inicialmente, as proposituras foram encaminhadas à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável aos dois projetos. 

Dando continuidade ao processo legislativo, as proposições foram encaminhadas a esta Comissão de Saúde para serem analisadas à luz dos aspectos definidos pelo §3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Nada mais certo do que considerarmos os projetos positivos quanto ao mérito, já que objetivam facilitar a rotina de grupos que possuem restrições. Ao ingerirem alimentos que contenham a substância que lhes é nociva, os indivíduos diabéticos, celíacos ou intolerantes à lactose podem sentir desde um simples mal estar até reações que coloquem suas vidas em risco. Por isso, além do diagnóstico, é também de suma importância que esses grupos tenham facilitada a visualização e a localização dos produtos que lhes são indicados, o que pode ser feito, como sugerido pelas proposituras, por meio da concentração dos produtos em locais certos nas gôndolas dos supermercados. 

Embora as duas proposições sejam dignas de elogios, ao confrontarmos seus textos, nos vemos obrigados a optar pelo Projeto de Lei n.º 1059/2015, posto que:

1. O Projeto de Lei n.º 1059/2015 é mais antigo e, levando em conta que as ideias são bastante similares, decidimos prestigiar a proposta protocolizada antes de qualquer outra;

2. O Projeto de Lei n.º 1105/2015 incluiu a exibição, em local específico, de produtos para vegetarianos. São inúmeros, entretanto, os alimentos isentos de carne, o que inviabilizaria a concentração desses produtos em um único local de destaque. 

Diante disso, nossa escolha recai sobre o texto do Projeto de Lei n.º 1059/2015, todavia, com o fim de complementá-lo, até mesmo porque a sua justificativa menciona os produtos alimentícios destinados aos diabéticos, apresentamos, nesta oportunidade, a seguinte: 

EMENDA

I – Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei n.º 1059/2015 a seguinte redação:

Artigo 1º – Ficam os estabelecimentos comerciais como supermercados, hipermercados e congêneres que comercializam produtos alimentícios recomendados para diabéticos, celíacos e pessoas com intolerância à lactose obrigados a disponibilizar tais produtos em local único, específico e de destaque.

II – Suprima-se o artigo 3º do Projeto de Lei n.º 1059/2015, renumerando-se os demais.

Pelas razões acima expostas, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 1059, de 2015, com a emenda ora proposta, e contrariamente ao Projeto de Lei n.º 1105, de 2015.

a) Wellington Moura – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 1059/15, com emenda, e contrário ao PL 1105/15.

Sala das Comissões, em 17/5/2016.

a) Gil Lancaster – Presidente
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